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ATA DA SEGUNDA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA CÂMARA MUNICIPAL 
DE MARIANA, MINAS GERAIS, NO DIA OITO DE FEVEREIRO DE DOIS MIL E 

DEZOITO (08-02-2018) 
No dia oito de fevereiro de dois mil e dezoito, às nove horas e trinta e um minutos, no Plenário, 

reuniu-se a Edilidade, sob a presidência do vereador Fernando Sampaio de Castro que contou 

com a presença dos demais Vereadores. O Sr. Presidente, cumprindo Dispositivo Regimental, 

havendo número legal, em nome de Deus e do Povo Marianense declarou abertos os trabalhos. O 

presidente consultou os vereadores se queriam ler a ata ou fazer alguma ressalva, não havendo 

manifestação a ata foi aprovada. Leitura das Moções de Pesar: pelo passamento do Senhora 

Ruti Pombo (autoria do vereador Ronaldo Alves Bento); pelo passamento da Senhora 

Edinéia dos Reis Passos (autoria do vereador Antônio Marcos Ramos de Freitas); pelo 

passamento do Senhor João Batista da Silva (autoria dos vereadores Juliano 

Vasconcelos e Gerson Cunha). A reunião ocorreu sem intervalo. Leitura dos Pareceres: 

Projeto de Lei nº01/2018 (autoria do Prefeito Municipal). O presidente submeteu o 

projeto em primeira discussão e votação. O vereador Marcelo disse que é contra o 

projeto. Há artigos no projeto que são questões discricionárias do prefeito, não sendo 

necessária a participação ou autorização da Câmara. O vereador Antônio Marcos 

concordou com as colocações do vereador Marcelo, acrescentando que há outras 

ações governamentais que poderiam ter a participação da Câmara, mas não é 

convidada. Os vereadores José Jarbas e Bruno disseram ser contrários ao projeto. O 

presidente disse que enviará um ofício ao executivo perguntando se o decreto de calamidade 

pública foi revogado, se sim, quando foi a revogação. O vereador Juliano disse que segundo 

informações da procuradora municipal o decreto não foi revogado, o projeto em votação busca a 

contingência de gastos públicos. Os vereadores Deyvson e José Jarbas solicitaram 

esclarecimentos da Casa sobre qual o grau de limitação para o executivo gastar recursos públicos 

tendo em vista o decreto. O projeto foi aprovado com votos contrários dos vereadores 

Marcelo Macedo, Daniely Alves, Bruno Mól e José Jarbas. Projeto de Lei 

nº141/2017 (autoria do vereador Edson Agostinho de Castro). A pedido da vereadora 

Daniely, o presidente submeteu o projeto em única discussão e votação, sendo 

aprovado por unanimidade. Projeto de Lei nº02/2018 (autoria dos vereadores 

Antônio Marcos Ramos de Freitas e Fernando Sampaio de Castro). O vereador Geraldo 

perguntou se a Guarda Municipal possui os instrumentos musicais. O presidente disse 

que já existem. O vereador Juliano pediu para votar o projeto em primeira discussão e 

votação, além de um parecer contábil e da assessoria jurídica da Casa em relação ao 

projeto para a próxima reunião. O presidente submeteu o projeto em primeira 

discussão e votação, sendo aprovado por unanimidade. Palavra Livre. Nada mais 

havendo, o presidente encerrou a reunião às dez horas e vinte nove minutos. E para constar, 

lavrou-se esta ata que, após lida e se aprovada, será assinada. 


